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41.0 CONCEITO DE “OPERAGOES” A LUZ DA DISCIPLINA
JURIDICA DO IMPOSTO SOBRE BENS E SERVICOS

LUIS EDUARDO SCHOUERI

INTRODUGAO

Honra-me a oportunidade de prestar homenagem ao Professor Marco
Aurélio Greco. Trata-se de jurista impar, que merece admiragéo e respeito
daqueles que militam na drea tributéria. Sua capacidade de pensar “fora da
caixa” é um alento a quem néo se conforma com consensos gerados por mera
disciplina hierdrquica. Marco Aurélio sabe incomodar. Gera o desconforto que
move a ciéncia. E, em sintese, um pensador em constante atividade e um pro-
fessor nato, pois ndo se limita a transmitir conhecimento; ao contrério, pro-
voca em seus discipulos a curiosidade que os leva a também néo aceitarem
verdades ficeis, mesmo que tenham vindo da pena do préprio mestre. Marco
Aurélio estd sempre aberto a mudar de opinido, quando convencido do contrd-
rio. Por isso mesmo, justa se revela essa homenagem feita por seus admirado-
res e amigos, dentre os quais me incluo com orgulho.

Neste breve artigo, abordo a questdo do conceito de “operagées” a luz da
disciplina juridica do Imposto sobre Bens e Servigos (“IBS”), figura tributéria
prevista pela Emenda Constitucional (“EC”) n. 132, de 20 de dezembro de 2023,
e institufda no ordenamento brasileiro por meio Lei Complementar (“LC”) n.
214, de 16 de janeiro de 2025,

Com efeito, 0 artigo 156-A, §1°,1, da EC n. 132/2023, dispoe que o IBS incidira
sobre “operagbes com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com
servicos”. Ndo obstante o intento legislativo de superar contratempos do atual
modelo de tributagdo do consumo, o emprego do signo “operagdes” denuncia
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LUIS EDUARDO SCHOUERI

a conservagdo de antigas adversidades. A retomada histérica do termo inevita-
velmente levard o intérprete a retomar discussdes que se fizeram presentes nos
tributos predecessores do IBS (notadamente, o Imposto sobre Vendas e Consig-
nacdes e o Imposto sobre Operagoes Relativas a Circulagédo de Mercadorias).

A época de vigéncia do imposto sobre operagdes relativas 4 circulagio de
mercadorias (“ICM”), discutiu-se se a expresséio “operagdes” implicaria, neces-
sariamente, a existéncia de um negdcio juridico. Por essa acep¢do, somente
a transmissdo, perfectibilizada pela mudanca de titularidade do bem, daria
ensejo a tributagio pelo ICM. Por outro lado, era igualmente possivel encontrar
posigdes que se apegavam ao conceito fisico ou econémico das operagdes de
circulagéo. De acordo com a perspectiva fisica, o mero deslocamento da mer-
cadoria caracterizaria operacéo sujeita ao ICM; a circulagdo econdémica, por
sua vez, se formalizaria pela mudanca “de estdgio econdémico, dentro das fases
produgéo-circulagéo-consumo’, independentemente da “deslocagéio material
do bem ou do negdcio juridico realizado™. A construgéo histérica do contexto
em que estes debates se desenrolaram se torna essencial para compreenséio
do emprego do vocdbulo “operagdes” e seus efeitos na reforma inaugurada
pela EC n. 132/2023. Estaria o poder reformador estd vinculado a alguma das
acepgoes descritas?

Para fornecer respostas a este questionamento, este artigo ¢ estruturado
da segninte forma: a se¢éo 1 reconstréi, com fundamento nos ensinamentos de
Rubens Gomes de Sousa e Alcides Jorge Costa, o conceito econémico de operagédo
a época da vigéncia do ICM; a secéo 2 apresenta a contraposi¢éo ao paradigma
econdmico e apresenta , em consideragdo a nogdo juridica de operagdo, como
este conceito foi incorporado pela literatura tributéria e pelos tribunais; a se¢do
3 analisa como o emprego do vocébulo “operagdes” pela EC n. 132/2023 se coa-
duna com as posig¢des referidas. O estudo se encerra com reflexdes conclusivas.

1. DE RUBENS GOMES DE SOUSA A ALCIDES JORGE COSTA:
0 CONCEITO ECONGMICO DE “OPERAGAD”

As precisas ligdes de Rubens Gomes de Sousa apontam que durante a
vigéncia do Imposto sobre Venda e Consignagdes (“IVC”), predecessor do ICM,

1 Cf MORAES, Bernardo Ribeiro de. O Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias no Sistema
Tributdrio Nacional. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord.). O fato gerador do ICM. Séo
Paulo: Resenha Tributéria, 1978, v. 3, p. 78.
2 Cf. MORAES, Bernardo Ribeiro de. O Imposto sobre Circulagédo de Mercadorias no Sistema
Tributério Nacional. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord.). O fato gerador do ICM. Sdo
Paulo: Resenha Tributdria, 1978, v. 3, p. 78.
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cada venda se traduzia em um fato juridico tributério auténomo, de modo que
a cobranga do imposto ocorria, a cada etapa, sobre o prego integral do pro-
duto®. Havia, no IVC, o que se convencionou denominar “efeito cascata’, situ-
a¢io em que a base de célculo daquele tributo era composta pelo valor que
havia sido tributado nas etapas anteriores*. Por consequéncia, o valor do IVC
suportado pelo consumidor final superava — e muito — a aliquota nominal
da operacéo. A época, os efeitos danosos da tributagdo em cascata eram bem
conhecidos pela literatura tributdria, razdo pela qual propostas de modifica-
¢éo desta sistemdtica se fizeram presentes desde a década de 20 do século pas-
sado’. A primeira referéncia a um tributo nao cumulativo incidente advém do
folheto “Um Imposto sobre Vendas Refinado”, elaborado por Carl Friedrich von
Siemens em 1919°. Em seus escritos, Carl atribui a concepgéo da ideia a seu
irméo, Wilhelm von Siemens, que teria sido motivado pelas distor¢ées provo-
cadas pelos impostos cumulativos. Com o objetivo de eliminar o efeito cascata,
propds-se, em conjunto com a tributagédo, um direito ao crédito do imposto
pago sobre os insumos. Apesar de a proposta ter sido apresentada ao governo
alemdo em 1918, sua implementagio ocorreu na Franga, em 1948, mas ainda
de modo bastante restrito, j4 que ndo alcangava todo o ciclo econdémico do
bem. A Lei n. 66-10, de 6 janeiro de 1966, promoveu uma ampla reforma no
sistema tributdrio francés, de modo a extinguir treze tributos e alargar a base
de incidéncia do IVA francés (la taxe sur la valeur ajoutée). De fato, o inicio
da vigéncia do novo tributo estava previsto para 1967, mas sua efetiva imple-
mentacdo foi adiada para janeiro de 1968 por meio de decreto do Conselho
de Estado’. Dessa forma, o IVA francés com base ampliada passou a vigorar
apo6s a criagdo do ICM.No Brasil, a alteragdo deste modelo ocorreu por meio
da reforma tributdria proporcionada pela EC n. 18, de 1 de dezembro de 1965.
Como ensina Rubens Gomes de Sousa, as modificagdes introduzidas pela EC n.
18/1965 trataram de substituir o imposto “em cascata” por um imposto “sobre

3 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impésto s6bre vendas e consignagdes - O impésto sébre a
circulacdo de mercadorias e a conferéncia de bens méveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 428 (427-437).

4 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impésto s6bre vendas e consignagdes - O impésto sobre a
circulacdo de mercadorias e a conferéncia de bens méveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 428 (427-437).

5 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impdsto sébre vendas e consignagdes - O impoésto sobre a
circulagéo de mercadorias e a conferéncia de bens mdveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 429 (427-437).

6 Cf SIEMENS, Carl Friedrich von. Veredelte Umsatzsteuer, Siemensstadt, 1919, passim.

7' Cf. VARSANO, Ricardo. A tributagdo do valor adicionado, o ICMS e as reformas necessdrias
para conformd-lo as melhores prdticas internacionais. Documento para Discussio, Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento, n. 335, 2014, p. 14.
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o valor agregado”, calculado sobre “a diferenca maior entre o valor da Operacio
tributada e o valor da operagdo anterior™. Em seu artigo 12, a EC n. 18/1965
estabelecia competir aos estados a institui¢do do “impésto sébre operagdes
relativas a circulagdo de mercadorias, realizadas por comerciantes, industriaig
e produtores™. O pardgrafo 2 do artigo 12, por sua vez, elucidava que o novo
imposto seria ndo-cumulativo, abatendo-se em cada operagio o montante
cobrado nas anteriores.

Para a implementagéo do novo imposto sobre o valor agregado, duas téc-
nicas se faziam possiveis. Pela primeira, o cdlculo do imposto ocorreria sobre
a diferenca entre o valor da operacio tributada e o valor da operacdo anterior
(i.e. a ndo cumulatividade base-a-base); pela segunda, o imposto seria calcu-
lado sobre o valor integral da operagido com a deducdo, do valor a pagar, do
imposto pago na operagdo anterior (i.e. a nio cumulatividade imposto-a-im-
posto). A EC n. 18/1965 adotou a segunda sistemdtica. No entanto, para que o
novo tributo pudesse ser calculado somente sobre o valor agregado, fazia-se
necessdrio reformular a definigio de sua hipétese tributéria para uma situa-
¢do econdmica, razdo pela qual a figura do IVC, incidente sobre os negécios
juridicos de venda mercantil, foi substituida pelo imposto “sdbre operagdes
relativas a circulagio de mercadorias, realizadas por comerciantes, industriais
e produtores” (o ICM). Em grande verdade, a venda mercantil (ou a prépria
consignagdo), como explicita Rubens Gomes de Sousa, seria apenas “uma das
modalidades juridicas por que se pode efetivar, na prética, o fenémeno econé-
mico da circulagdo das mercadorias™.

De fato, a tributagio do fendmeno econémico néo adstrito, necessaria-
mente, a um negdcio juridico, constituiu 0 mote da reforma de 1965. Tal ideia
esteve presente nos relatérios apresentados pela Comissdo de Reforma do
Ministério da Fazenda de 1966. De acordo com a Comisséo, a nova estrutura-
¢do do sistema tributdrio comegaria por “desvincular o impésto dos negécios
juridicos especificos de compra e venda em consignacio”"?, de modo que, em

8 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impésto sbre vendas e consignagdes - O impdsto sdbre a
circulagio de mercadorias e a conferéncia de bens méveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 429 (427-437).

9 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impdsto sébre vendas e consignagdes - O impdsto sdbre a
circulacdo de mercadorias e a conferéncia de bens méveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 429 (427-437).

10 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. Relatdrio. In: Comissio de Reforma do Ministério da
Fazenda (coord.), Reforma Tributdria Nacional, n. 17. Rio de Janeiro: Fundacio Getilio Vargas,
1966, pp. 48-49.
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vez de se referir a estas duas modalidades “atribui-se ao imposto incidéncia
genérica sébre as operagdes relativas a circulagdo de mercadorias™".

Em 25 de outubro de 1966, foi promulgado o Cédigo Tributério Nacional
(“CTN”). Em sua redagdo original, dizia-se que 0 imposto, de competéncia dos
estados, sobre operagdes relativas a circulagdo de mercadorias teria como
hipétese tributdria a saida destas de estabelecimentos comercial, industrial ou
produtor', Em resumo, o aspecto temporal do ICM, identificado pela redacédo
do CTN, consistia na saida fisica da mercadoria do estabelecimento comercial,
industrial ou produtor. Neste cendrio, como bem aponta Rubens Gomes de
Sousa, seria “irrelevante o titulo juridico de que tal saida decorra™, bem como
néo teria importéncia o “fato désse titulo envolver ou nao uma transmissdo da
propriedade™. Em sintese, a existéncia ou ndo de uma operagdo que desse
azo & circulagio juridica em nada modificaria o fato gerador do ICM. Concre-
tamente, a saida da mercadoria do estabelecimento fabril para o comercial,
posto pertencente ao mesmo proprietdrio, nio deixava de constituir um passo
no caminho de sua circulagéio econémica com destino ao consumidor final, 0
que permitia sua tributacdo. Esse aspecto era especialmente relevante quando
fibrica e estabelecimento comercial estivessem em unidades federais distin-
tas, implicando daf operagéo interestadual.

Posteriormente, a Constituigcdo Federal de 1967, embora tenha substitu-
ido a EC n. 18/1965, no que tange ao ICM, a repraduziu. Desta feita, os requisi-
tos da incidéncia do ICM, como definidos no CTN, seriam validos tanto em face
do art. 12 da EC n. 18/1965, quanto em face da Constitui¢ao de 1967. Portanto,
ainda eram requisitos para incidéncia do ICM a saida fisica de mercadoria de
um estabelecimento comercial, industrial ou produtor, sendo irrelevante que
esse titulo envolvesse ou nao a transmissao de propriedade; que a saida fosse
promovida por comerciante, industrial ou produtor; e se configurasse como
uma etapa do processo produtivo, entendida como qualquer transferéncia diri-
gida ao consumidor final.

Genericamente, aduz Rubens Gomes de Sousa, a atividade tributada pelo
ICM se conformava com a prépria circulagdo de mercadorias. A referéncia ao

11 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. Relatério. In: Comissiao de Reforma do Mir‘ﬂ.stério da
Fazenda (coord.), Reforma Iributdria Nacional, n. 17. Rio de Janeiro: Fundag¢ao Getuilio Vargas,
1966, pp. 48-49.

12 Cf. o artigo 52 do CTN.

13 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impésto sébre vendas e consignagdes - O imposto sobre a
circulacdo de mercadorias e a conferéncia de bens mdéveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 431 (427-437).

14 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impésto sObre vendas e consignagoes - O impdsto sdbre a
circulagio de mercadorias e a conferéncia de bens méveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 431 (427-437).
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signo “operacdes” destinava-se somente “a facilitar ao legislador ordindrio a
defini¢do do fato gerador em cada hipétese de incidéncia™. Ou seja, o surgi-
mento do ICM néo representava a criacido de um imposto sobre operacdes que
resultassem em circulagéo juridica, constante em “atos juridicos pelos quais
os direitos sdo criados, transferidos ou extintos™', mas em um imposto sobre
“fatos materiais, identificados no espaco e no tempo, pelos quais se processa
o trafico de bens fisicamente considerado™’. Enquanto o IVC era um imposto
sobre operagoes de circulagao juridica, tendo em vista que seu fato gerador
consistia no tréfico juridico “consubstanciado pelos direitos e obrigagdes reci-
procos do comprador e do vendedor a entrega da coisavendida e ao pagamento
do preco’, 0 ICM seria um imposto sobre operagdes de circulagio econémica.
Por este motivo, a incidéncia do ICM abrangeria, indistintamente, as “opera-
¢oes que determinem saidas que efetivamente configuram etapas da circula-
¢ao da mercadoria desde o produtor origindrio até o consumidor final™*.
Idéntico entendimento foi compartilhado por Alcides Jorge Costa. Para
o catedrético, o conceito de operagio a que se referia a Constituicdo de 1967
se traduzia em qualquer “ato voluntdrio que impulsione mercadorias da fonte
de producdo até o consumo, tenha ou néo a natureza de negdcio juridico™.
Quando questionado sobre a necessaria transferéncia de titularidade para
caracterizacdo do fato gerador, Alcides Jorge Costa fez referéncia ao artigo 52, §
3°,do CTN, segundo o qual a lei poderia considerar cada estabelecimento como
um contribuinte auténomo. Desde ja, ndo haveria razédo para considerar cada
estabelecimento auténomo se a incidéncia do ICM sé pudesse ocorrer com a
transferéncia da posse ou da propriedade. Nestes termos, o ICM deveria incidir
sobre toda a agregacéo de valor, sendo incompativel com sua esséncia qualquer

15 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O imp6sto s6bre vendas e consignagdes - O imposto sdbre a
circulagéio de mercadorias e a conferéncia de bens méveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 432 (427-437).

16 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impoésto sébre vendas e consignagoes - O impdsto sébre a
circulagdo de mercadorias e a conferéncia de bens mdéveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 433 (427-437).

17 Cf KLEIN, Friedrich. “Impuestos al Trafico” apud SOUSA, Rubens Gomes de. O imposto sébre
vendas e consignagdes - O imp6sto sdbre a circulagdo de mercadorias e a conferéncia de bens
méveis ao capital de sociedades, In: Revista de Direito Administrativo, v.90, 1967, p. 433 (427-437).
18 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O impésto sdbre vendas e consignagdes - O impdsto sébre a
circulacdo de mercadorias e a conferéncia de bens mdveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 433 (427-437).

19 Cf. SOUSA, Rubens Gomes de. O imp6sto sébre vendas e consignagdes - O impdsto sbbre a
circulagdo de mercadorias e a conferéncia de bens mdéveis ao capital de sociedades. In: Revista
de Direito Administrativo, v. 90, 1967, p. 433 (427-437).

20 Cf. COSTA, Alcides Jorge. ICM na Constituigéio e na Lei Complementar. S0 Paulo: Resenha
Tributéria, 1979, p. 91.
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conceito de sua hipétese tributdria que incentivasse a integracéo vertical das
empresas, situagio que ocorreria quando parcela do valor acrescido deixasse
de ser tributada por se tratar de uma empresa verticalmente integrada®'. Logo,
conceituada a nogio de circulagdo econdmica, seria “irrelevante que, em seu
curso, haja ou néo transferéncia de posse ou de propriedade™.

Exemplificando hip6teses em que hd circulagdo sem a transferéncia de
posse ou propriedade, Alcides Jorge Costa fez referéncia a hipdtese em que
um comerciante, em nome proprio, consome mercadorias que adquiriu para
revenda. Neste caso, existe circulagdo. Admitida a existéncia dos demais ele-
mentos da hip6tese tributdria, haveria incidéncia de ICM. Em sintese, para
Alcides Jorge Costa, assim como para Rubens Gomes de Sousa, a operagéo de
circulacdo seria entendida como o curso da mercadoria desde a fonte de pro-
ducéo até o consumo.

Apesar da assertividade dos eminentes juristas, o conceito de operagéo de
circula¢io que mais encontrou sustentacdo na doutrina e na jurisprudéncia,
como descreve Marco Aurélio Greco®, foi o conceito de circulagédo juridica,
que pressupde a transferéncia da propriedade ou posse dos bens comercializa-
dos para perfectibilizacédo do fato gerador do ICM.

2. DE GERALDO ATALIBA AOS TRIBUNAIS: 0 CONCEITO JURIDICO DE “OPERAGAO”

Em contraposigdo as visdes de Rubens Gomes de Sousa e Alcides Jorge
Costa, Geraldo Ataliba e Cléber Giardino sustentaram que apesar da expressao
“operacio” possuir um sentido econdmico, fisico e juridico, “ao intérprete do
Direito sé interessa o sentido juridico dessa expressio, vale dizer, o alcance
que, para efeitos de Direito, ganhou no texto normativo™ de modo que o
vocdbulo somente diz respeito aos atos juridicos regulados juridicamente.
Destarte, somente “ap6s reconhecer a existéncia de uma operacéo, entendida

21 Cf, COSTA, Alcides Jorge. ICM na Constituigdo e na Lei Complementar. Séo Paulo: Resenha
Tributéria, 1979, p. 86.

22 Cf. COSTA, Alcides Jorge. ICM na Constitui¢io e na Lei Complementar. Sao Paulo: Resenha
Tributéria, 1979, p. 87.

23 Cf. GRECO, Marco Aurélio; LORENZO, Anna Paola Zonari de. Icms - Materialidade e Carac-
teristicas Constitucionais. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Curso de Direito Tributd-
rio. 7 ed. Sao Paulo: Saraiva, 2000, p. 534.

24 Cf. ATALIBA, Geraldo; GIARDINO, Cléber. Nucleo da defini¢do constitucional do ICM
- operagdes, circulacdo e saida. In: Revista de Direito Tributdrio, v. 25/26, ano 7. Sdo Paulo:
RT, 1983, p. 104.

17



LUIS EDUARDO SCHOUERI

como negécio juridico, o intérprete passard a verificar se os demais requisitos
constitucionais estdo presentes™,

No mesmo sentido, de acordo com Paulo de Barros Carvalho, a criacéo do
ICM se deu para gravar todas as operagdes juridicas que suscitassem a circu-
lagdo de mercadorias. E dizer, todas as operagdes provenientes do um negécio
juridico, e ndo somente a venda e consignagio como no IVC. Por este motivo,
ante a inexisténcia de um titulo juridico necessdrio a circulagdo da mercado-
ria, ndo haveria fato gerador do ICM.

Para José Nabantino Ramos, o ato de circular compreenderia, de forma
invaridvel, a ideia de “coisa que muda das méos de uma, para as méos de
outra pessoa, envolvendo, assim, a mudanca de propriedade ou pelo menos
a mudanca de posse da coisa que circula’. Ou seja, somente haveria opera-
¢éo de circulagdo de mercadoria ante a mudanca do proprietdrio ou possui-
dor. Por consequéncia, considerar circulagio a transferéncia de mercadorias
entre estabelecimentos do mesmo proprietdrio, por exemplo, equivaleria a
afirmar que “o dinheiro circula quando Pedro o passa da méo direita para a
méo esquerda™®. Ao fim, inexistindo transmissdo de uma pessoa a outra, nio
haveria circulagéo apta a produzir a incidéncia do ICM. Tal posicéo foi igual-
mente perfilhada por José Souto Maior Borges, para quem operagéo de circu-
lacéo implicaria, necessariamente, “mutacgéo ou transferéncia da propriedade
ou da posse da mercadoria™’,

Ao final — e contrariamente ao espirito da reforma de 1965, revelado
por seu principal artifice — os tribunais acolheram as pretensées que denun-
ciavam a existéncia de um conceito de operacgdo restrito a existéncia de um
negécio juridico.

A Constitui¢do da Repriblica de 1988 introduziu o Imposto sobre Opera-
coes relativas a Circulacido de Mercadorias e sobre Presta¢des de Servigos de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagéo (“ICMS”), cuja
génese esteve no préprio ICM. A LC n. 87, de 13 de setembro de 1996, que o
regulou o tributo, manteve o vocdbulo “operagdes”, com contetido seméntico
impulsionado por parte da literatura tributdria e, como serd visto, acolhido
pelos tribunais.

25 Cf. ATALIBA, Geraldo; GIARDINO, Cléber. Niicleo da defini¢io constitucional do ICM
- operagbes, circulagdo e safda. In: Revista de Direito Tributdrio, v. 25/26, ano 7. Sdo Paulo:
RT, 1983, p. 107.

26 Cf. RAMOS, José Nabantino. O Conceito de Circulagdo. In: Revista de Direito Piblico, v. 2, ano
1, 1967, p. 38 (36-40).

27 No mesmo sentido FERNANDES, Odmir. Titulo IIT - Impostos. In: FREITAS, Vladimir Passos
de/(Coord.). Cédigo Tributério Nacional Comentado. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, pp.
259- 260; CARRAZZA, Roque Antonio. /CMS. 17* ed. Sdo Paulo: Malheiros, 2015, pp. 45-63.
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Nos dizeres de Marco Aurélio Greco, a LC n. 87/1996 esclareceu que para
fins de incidéncia do imposto néo bastava a mera saida fisica da mercadoria.
A safda apenas exteriorizaria o fato juridico tributdrio e com este néo se con-
fundiria. E dizer, a saida apenas perfectibilizaria o aspecto temporal do tributo,
nos termos do art. 12, I, da LC n. 87/1996. Considerando o histérico jurispru-
dencial acerca do conceito de “operagdes”, Marco Aurélio Greco concluia LC n.
87/1996, ao definir que a incidéncia do imposto recai sobre operagdes relativas
a circulagdo de mercadorias (art. 2, I), “deixa claro que a incidéncia alcanca
a operacdo (negécio juridico em si) e ndo a simples movimentagéo fisica ou
econdmica de bens™,

Debrucando-se sobre o conceito de operagéo, o Superior Tribunal de Jus-
tica editou a Simula 166, segundo a qual “néo constitui fato gerador do ICMS
o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do
mesmo contribuinte”. Com efeito, é possivel encontrar como fundamento desta
stimula a auséncia de mudanga de titularidade do bem, cujo cerne estd no con-
ceito de circulacéo juridica. De acordo com os julgados que deram origem a
stimula, a transferéncia de mercadoria de um estabelecimento para outro do
mesmo titular ndo daria ensejo a incidéncia do ICMS.

No plano constitucional, o Supremo Tribunal Federal foi instado a se
manifestar sobre o tema. Na A¢éo Declaratéria de Constitucionalidade ("ADC”)
n. 49%, decidiu-se que “o deslocamento de mercadorias entre estabelecimen-
tos do mesmo titular néo configura fato gerador da incidéncia de ICMS” e que
“a hipétese de incidéncia do tributo é a operagéo juridica praticada por comer-
ciante que acarrete circula¢io de mercadoria e transmissao de sua titularidade
ao consumidor final”. Em sintese, o caso versou sobre a constitucionalidade do
artigo 12,1, da LC n. 87/1996, que considerava ocorrido o fato gerador do ICMS
no momento “da safida de mercadoria de estabelecimento de contribuinte,
ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular”.

De acordo com o entendimento das autoridades fiscais, o legislador
complementar, ao interpretar a expressao ‘circulacdo de mercadorias”, teria
optado por compreendé-la como operacdo de circulagdo econémica, pre-
vendo que cada estabelecimento empresarial seria considerado autéonomo e
disciplinando a incidéncia de ICMS nas transferéncias de mercadorias entre
estabelecimentos do mesmo titular. Ndo haveria, dessa forma, necessidade de

28 Cf. GRECO, Marco Aurélio; LORENZO, Anna Paola Zonari de. Icms - Materialidade e Carac-
teristicas Constitucionais. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Curso de Direito Tributa-
rio. 7% ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2000, p. 535.

29 Cf. STE, ADC n. 49, Tribunal Pleno, rel. Min. Edson Fachin, j. 19.04.2021, DJ. 04.05.2021.
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circulagéo juridica, ou seja, desnecesséria a existéncia de um negécio juridico
que desse suporte & circulagdo.

Reportando-se ‘a0 julgamento do Recurso Extraordindrio (“RE”) n.
540.829%, o Supremo Tribunal Federal confirmou o entendimento de que para
fins de incidéncia do ICMS, faz-se necess4rio um ato de mercancia que impli-
que transferéncia da titularidade do bem. De fato, enquanto a LC n. 87/1996
dispunha que incide o ICMS “na safda de mercadoria para estabelecimento
localizado em outro Estado, pertencente ao mesmo titular”, o Judicidrio regis-
trava entendimento contrdrio. Ao final, reafirmando a jurisprudéncia dos
tribunais, o relator da ADC n. 49, Ministro Edson Fachin, consignou o enten-
dimento de que “a circulagdo de mercadorias apta a desencadear a tributacéo
por meio de ICMS demanda a existéncia de um negécio juridico”, que envolve,
por consequéncia, “a transferéncia da titularidade de uma mercadoria de um
alienante a um adquirente”. Por essa perspectiva, o nascimento do fatojuridico
tributdrio do ICMS se encontra ligado a prépria existéncia de um negécio juri-
dico onde hé a transmissdo da posse ou da propriedade.

De todo modo, o entendimento do Supremo Tribunal Federal nédo é iné-
dito. Desde os tempos em que vigia ICM, é possivel encontrar posicionamentos
no mesmo sentido. A titulo exemplificativo, cita-se RE n. 75.026, em que referiu
o0 Ministro Aliomar Baleeiro que o ICM pressupunha “negécio juridico que [rea-
lizasse a transferéncia do] dominio da coisa duma para outra pessoa™.

O entendimento consolidado nos tribunais acerca do conceito de opera-
¢oes exige, em ultima instancia, ao negécio juridico que implica transferéncia
de titularidade de determinado bem. Nesse interim, resta especular se a EC n.
132/2023, ao empregar o vocdbulo “operagdes”, teria vinculado o intérprete-
-aplicador a jurisprudéncia consolidada acima, ou se seria possivel retomar o
debate, abrindo espago para a adogédo da nogéo de circulagdo econdmica.

3. 0 EMPREGO DA EXPRESSAQ “OPERAGOES” NA EC N. 132/2023
E NA LC N. 214/2025: NEGOCIOS INVALIDOS E TRIBUTAGAQ

0 art. 156-A, § 1°, I, da Constitui¢do da Republica de 1988 aduz que IBS
“incidird sobre opera¢des com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos,
ou com servigos”. Por outro lado, o artigo 4, § 3°, I, da LC n. 214/2025, estabe-
lece que sdo irrelevantes para a caracterizagdo das operagdes “a espécie, tipo

30 Cf, STF, RE n. 540.829, Tribunal Pleno, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 11.09.2014, DJ. 18.11.2014.
31 Cf. STF, RE n. 75026 EDv, Tribunal Pleno, rel. Min. Xavier De Albuquerque, j.
11.12.1974, DJ 05.12.1975.
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ou forma juridica, a validade juridica e os efeitos dos atos ou negdcios juridi-
cos”, Salta aos olhos que pretensio do dispositivo inserido na lei complemen-
tar foi assegurar que o IBS incida sobre um fenémeno econdmico, a despeito de
sua classificacdo como negdécio juridico. Por isso mesmo, até mesmo negdcios
juridicos invalidos poderdo ensejar sua exigéncia. Porém, quando o faz, o legis-
lador complementar parece se direcionar contra o contetido seméntico, his-
toricamente construido pelo Supremo Tribunal Federal, do termo “operagdes”

Enfrentando os limites constitucionais & institui¢do do IBS, Humberto
Avila considera que as operagdes a que se refere a EC n. 132 sdo dotadas
de significado préprio, tendo em vista que “esses atos ndo sdo atos pura-
mente econ6micos™*,

Como se depreende dos pareceres relativos a PEC n. 45, o intento do legis-
lador com a reforma tributdria sobre o consumo, foi instituir um vero imposto
sobre o valor agregado, dotado de caracteristicas que o distanciassem dos
problemas estruturais da atual tributagdo do consumo®, A EC n. 132/2023,
na intencdo assim expressa, parece ter pretendido capturar fatos econémicos
independentemente do negdcio juridico que lhes tenha dado origem. Contudo,
se este era o objetivo, nio foi feliz a escolha de um vocabulo cujo significado
representa, de forma inequivocamente consolidada pela jurisprudéncia, o
espirito oposto ao da reforma promovida. Se era inten¢éo ampliar o conceito
de “operagdes” — tradicionalmente entendido pela jurisprudéncia como ope-
ragbes de circulacdo juridica — para abarcar também a circulagio econ6mica,
o poder constituinte derivado andou mal ao se confrontar com a carga semén-
tica de um termo ja consolidado pelos tribunais.

De fato, hd a necessidade de revisdo da aproximagédo conceitual na
construcio da norma constitucional de competéncia. Parece muito mais
adequada a metodologia tipolégica, que busca a referida construgao a par-
tir da evolugdo do préprio tipo. Neste sentido, a fixagdo de um conceito
para a expressido “‘operacdo” gera amarra que frustra quem se fia no histo-
rico da reforma. A expressdo “operacéo’, como visto, ndo possui sentido ine-
quivoco; o fato de no passado a jurisprudéncia té-la limitado a um sentido
“juridico” ndo deveria ser razio suficiente para impedir novas reflexdes.

Afinal - eis um ponto que nédo se pode desprezar - o texto constitu-
cional de 1988 expressamente incumbiu ao legislador complementar, nos
termos do artigo 146, III, “a”, a tarefa de definir a hipétese tributdria dos

32 Cf AVILA, Humberto. Limites Constitucionais & Instituicio do IBS e da CBS. In: Revista
Direito Tributdrio Atual, n. 56, 2024, p. 713-714 (701-730).

33 Cf. BRASIL. CAmara dos Deputados. Parecer de Plendrio pela Comisséo Especial destinada a
proferir Parecer 4 Proposta de Emenda & Constituigdo n. 45, de 2019, 2023, passim.
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impostos ali arrolados. Ora, se a expressdo “operacdo” permite mais de um
sentido, parece possivel sustentar que o legislador complementar possa
vislumbrar uma operagdo mesmo onde o direito privado considere invilido
o negécio, desde que se tenham produzido efeitos prestigiados pela legis-
lagéo tributéria.

Posicionamento contrério implica conceber que somente exista um sen-
tido “juridico” para a expresséo, ignorando caber ao legislador justamente o
papel de tornar juridico um fato. Ou seja, ndo é menos “juridico’ o conceito,
porque decorre de inovagéo trazida pelo legislador tributério.

Claro que este raciocinio pode ser obstado por aqueles que veem no artigo
110 do CTN uma norma suficiente a assegurar ao Direito Privado posi¢éo supe-
rior ao Direito Tributdrio. Com efeito, a discussdo se dd inequivocamente em
campo de delimitacdo de competéncia, onde o referido dispositivo tem aplica-
céo. Exige o referido artigo 110 que conceitos de direito privado utilizados na
defini¢do de competéncia ndo sejam malversados pelo legislador ordinério na
instituicdo de tributos. Assim, parece inquestionédvel que quando um conceito
de direito privado é empregado pelo constituinte, ndo pode ele ser distorcido
pelo legislador infraconstitucional.

O consenso desaparece, entretanto, quando se avanca e se pergunta se o
conceito de “opera¢do” - admitindo-se tenha ele sido estabelecido pelo Direito
Privado - foi empregado pelo constituinte.

Claro estd que ¢é forte o argumento de que se uma expressdo empregada
pelo constituinte preexistia no Direito Privado, seria razodvel tivesse ela igual
sentido. Esse raciocinio aprioristico, entretanto, ndo pode ser tomado de modo
absoluto. Varias sio as expressdes empregadas pelo constituinte, mesmo no
campo de competéncia tributéria, que nido guardam relagdo com o Direito Pri-
vado. Por exemplo, o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
(“IPTU”) incide sobre direitos reais que vdo além da mera propriedade, ndo
obstante tenha sido essa expressio empregada pelo constituinte. A incidén-
cia do IPTU sobre o dominio titil ou sobre o enfiteuta néo parece sofrer oposi-
¢do doutrindria.

Daf, também, diante da circunstincia de o legislador complementar
ter admitido a ocorréncia da tributacio mesmo na hipétese de operagéo
invalida exige que se retome o debate, a investigar se haveria espago para
tal conceituacéo.

Deve-se tomar por premissa que se trata de uma reforma da tribu-
tagdo do consumo, contexto que nédo pode ser ignorado pelo intérprete,
Nesse sentido, parece correto que a expressdo “operacdo” haverd de reve-
lar uma etapa no processo que leva o bem ou o servi¢o adiante na cadeia
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de consumo. Parece irrelevante, pois, a énfase na forma juridica como se
d4 esse caminhar.

Por outro lado, nédo parece que esse raciocinio seja suficiente para admitir
que mesmo operagdes juridicamente invélidas possam dar azo & tributacio.
Havera de investigar se tais operagdes, posto invalidadas, produziram conse-
quéncias naquele direcionamento ao consumo.

Aqui, um ponto merece atencéo: 0 “consumo” visado pelo tributo nio é o
consumo fisico, mas o consumo de renda. Um exemplo did4tico pode ilustrar
a diferenca: admita-se que, como resultado de um negécio invélido, um sor-
vete tenha sido entregue ao consumidor e este o tenha saboreado. O consumo
¢ inequivoco. Entretanto, em virtude de algum vicio no negécio, considere-se
que o adquirente néo esteja obrigado a pagar o prego adrede acertado. Ou seja,
nenhuma renda foi consumida. Neste caso, néo parece possivel cogitar a inci-
déncia do tributo. O negécio invalidado néo produziu o efeito visado pelo legis-
lador complementar (o consumo de renda). De igual modo, no caso de um bem
furtado, seu consumo fisico ndo é suficiente para que se dé a tributagéo, pois,
mais uma vez, ndo houve renda consumida.

No entanto, é possivel que um ato juridico exista, seja invalido e, ainda
assim, produza efeitos. Ao tratar do tema, Marcos Bernardes de Mello men-
ciona hipdteses como o casamento putativo e o negdcio juridico anuldvel®.
No caso deste ultimo, enquanto néo for decretada a sua anulagéo, os efeitos
no plano da eficdcia se manifestam normalmente, sem qualquer impedimento.
Isso permite concluir que mesmo o negécio anuldvel pode ensejar a incidéncia
tributdria, se um de seus efeitos for o consumo de renda. Em outras palavras,
se 0 negocio juridico anulével gera o consumo de renda, entédo configura-se o
fato juridico tributdrio.

Distinto é o caso do negdcio nulo: neste caso, nao pode ele produzir qual-
quer efeito; mesmo que haja algum pagamento, deve ele retornar. Noutras
palavras, no negécio nulo, ndo hd consumo de renda e, portanto, nido hd como
cogitar tributacéo.

Um ponto final merece atengéo: no regime pretérito, em que se tinha a
tributagdo no Estado de origem, a polémica quanto ao sentido de “operagdo”
produzia consequéncias relevantes, pois o Estado onde se situasse a fabrica
teria legitima pretensédo sobre parte do imposto, mesmo que ndo houvesse a
“circulacdo juridica’. Com a reforma trazida pela EC 132/2023, o tema perde
relevincia pratica, j& que o IBS passa a ser devido exclusivamente no destino,
sendo irrelevante, para a arrecadagio, onde possa ter sido produzido.

34 Cf.MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do Fato Juridico. 3* ed. S&o Paulo: Saraiva, 1988, p. 93.
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4. CONCLUSAQ

A substituigédo do IVC pelo ICM teve como propdsito superar as distor¢des
de um imposto cumulativo, cujo fato gerador estava atrelado a celebragio de
um negécio juridico. Introduziu-se, assim, o ICM, imposto sobre o valor agre-
gado, com o objetivo de tributar qualquer operacdo que se traduzisse em um
ato voltado ao consumo. Apesar dos esforgos de juristas como Rubens Gomes
de Sousa e Alcides Jorge Costa, essa néo foi a interpretagéo acolhida pelo Judi-
cidrio. Ao contrério, o sentido constitucional atribuido ao termo “operagdes”
passou a ser compreendido exclusivamente como operacéao de circulagéo juri-
dica, isto é, aquela que pressupde a existéncia de um negécio juridico.

A reforma tributdria introduzida pela EC n. 132/2023, embora tenha alme-
jado corrigir as falhas do atual modelo de tributagdo do consumo, retomou o
uso da expressdo “operagdes”, a qual, como visto, j4 possui carga seméntica
consolidada pelos tribunais superiores. Ainda assim, a LC n. 214/2025, que
regulamenta o IBS, dispde serem irrelevantes, para a caracterizacéo das ope-
racdes, “a espécie, tipo ou forma juridica, a validade juridica e os efeitos dos
atos ou negécios juridicos”. Ao fazé-lo, a LC n. 214/2025 dissocia-se do sen-
tido tradicional e previamente assentado do termo “operagdes”, dando énfase
a produgdo de efeitos. Um negdcio anulével pode produzir efeitos, inclusive o
consumo de renda.

No caso de negdcio nulo, ndo hd como cogitar a existéncia de espago para
a tributacdo da renda consumida.

Destarte, o dispositivo constante da LC n. 214/2025 néo contraria o texto
constitucional se, posto anuldvel o negécio juridico, puder ele ainda produzir o
efeito do consumo de renda. Ao mesmo tempo, no caso de a invalidade decor-
rer da anulacéo do préprio negdcio, entdo ndo se pode considerar irrelevante o
fato de néo se produzirem efeitos.

Enfim, é possivel concluir que o sentido construido pela jurisprudéncia
pretérita ao conceito de “operagdo” pode ser estendido ao texto constitucional
atual, desde que se entenda que somente se considere “juridica” a operagio
que produz o efeito de consumo de renda. Neste sentido, mesmo um negdécio
anuldvel se entenderd por “operagdo”, apto a ensejar a tributagéo.
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42. A ISENGAO E A IMUNIDADE DO IBS
(ART. 156-A, § 74, CF)

PAULD CALIENDD

Art. 156-A

§ 7° A isengéo e a imunidade:

I - ndo implicardo crédito para compensac¢do com o montante devido nas
operagoes seguintes;

II - acarretardo a anulagdo do crédito relativo as operagdes anteriores, salvo,
na hipétese da imunidade, inclusive em rela¢éo ao inciso XI do § 1°, quando
determinado em contrario em lei complementar.

O presente dispositivo é um dos mais tormentosos na doutrina tributdria
e durante muito tempo foi objeto de apreciagao jurisprudencial no pais. Ele
trata do regime de conformidade entre o principio da ndo-cumulatividade e
a sua aplicagfio aos casos em que exista a isengéo ou imunidade. A possibili-
dade de aproveitamento de créditos nos casos de existéncia de norma isentiva
ou imunizante existe no atual sistema do ICMS e receberd tratamento diverso
no regime do IBS.

O art. 155 do texto constitucional, conforme redagdo dada pela Emenda
Constitucional n° 3, de 1993 determinava em seu § 2° que:

II - a isengdo ou ndo-incidéncia, salvo determinagdo em contré-
rio da legislagéo:

a) ndo implicard crédito para compensagio com o montante devido nas
operagdes ou prestagdes seguintes;

b) acarretaréd a anulagdo do crédito relativo is operagées anteriores;
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